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GOVERNO MUNICIPAL DE ICó

Rua llídio Sampaio, 2131 'Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE

CNPJ:07.669.682/0001-79-TEL;(88)3561-1508

LÂP15 GRAFITE N' 2, REVESTIOO EM MADEIRA,

FORMAÍO CITíNDRICO, COMPRIMENTO
175MM, COR DE REVESTIMENÍO PRETO,

GRAVADO NO CORPO A MARCA OO

FABRICANTE, UNIDADE DE FORNECIMENTO:

cÁrxÂ c/ 12 uNrDAoEs LAPts GRAFTTE N'2,
REVESTIDO EM MAOEIRA, FORIVATO

CILÍNDRICO, COMPRIMENTO 175MM, COR DE

REVESTIMENTO PRETO, GRAVADO NO CORPO

A MÂRCA DO FABRICANTE. UNIOAOT DE

FORNECIIúENÍOr CÁ|XA C/ 12 UNIDADES

RS 2,61 Rs 1.064,88 Médla

cbR

19 408 Caixa

Totâl do lotê: R$ 167.398,23 (cento e sessente e sete mil, tÍezentos ê noveíta e oito reais e vintê ê três centavos)

toTE 08

ESPECTFTCAçoES DOS PRODUTOS/Sf RV|çOS

VALOT
ur{rÁNlo

(Rs,

VALOR

ÍorÂr.lR§)
rTE

M
QUANI UÍID

Médie1 30 Unidade

CADERNO BROCHURA, COM GRAMPO,48
FOLHAS, CÁPÂ FLEXÍVEL, MEDINDO 148 X2O3

MM, NÀS CORES ÂZUI- ÁMARELO,

VERI\4ELHO, VEROE E ESTAMPCJDERNO

EROCHURA, COM GRAMPO,48 FOLHAS, CAPA

FLEXíVEL, MEDINOO 148 X2O3 MIV, NAS

CORES AZUI-, AMARELO, VERMELHO, VERDE E

ESTAMPADO

Rs 13,14 Rs 394,20

2 40

CADERNO BROCHURA, COM GRÂMPO,96
FOLHAS, CÁPA FLEXÍVEL MEDINDO 148 X2O3

MM, NAS CORES AZUI- AMARÊLO,

VERÀ4ELHO, VERDE E ESTAMPADO CADERNO

BROCHURÂ, COM GRAMPO, 96T0LHAS, CAPA

TIEXíVE[, MEDINDO 148 X2O3 MM, NAS

CORE5 AZUI- AMAR[LO, VIRMELHO, VERDE E

ESTAMPAOO

Rs 13,14 RS 525,60 Média

Rs 8,763 10

CÀDERNO CÁPA DURA %, COSTURADO,

MEDINDO 150 X 210 I\4M, NAS CORES AZUT,

AMARELO, VERMTLHO, VERDÊ É ESTAMPADO,

48 FOIHÁSCÀDERNO CÁPA DURÁ %,

COSTURAOO, MEDINOO 150 X 210 MM, NAs

CORES AZUI- AMARETO, VERMELHO, VERDE E

ESTAMPADO,48 FOTHAS

Rs 87,60 Média

30 Unidade

CÂD€RNO CÁPÂ OURA Z, COSÍURÂOO, NAS

CORÉS AZUI- AMARELO, VERMILHO, VERDE E

ÊSÍAMPADO, 96 FOLHASCADERNO CAPA

DURA BROCHURA TAMANHO GRANDE COM
96 FOTHAS PAUTADAS

Rs 7,03 Rs 210,90 Média

5 80 Unidade R5 10,13 Rs 810,40

METODOLOGI

A

Unidade

Unidade

CADERNO CÁPA DURA,

BROCHURA,TAMANHO GRÁNDE, COM 96
FOLHAS PAUTADASCADERNO CAPA DURA,

BROCHURA,TAMANHO GRANOE, COM 96
FOTHAS PAUÍADAs

Média
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CADERNO CAPA FLEXíVEL, ESPIRAI- 48
FOLHAS, MEDINDO 148 X 203 MI\,I, NÂS

CORES AZUI., AMÂREI-O, VERMELHO, VERDE E

ESTAMPADOCAD[RNO CAPA FLTXíV€L

ESPIRAt- 48 FOLHAS, MEDINDO 148 X 203

MM, NAS CORES AZUI- AMARELO,

VERMETHO, VERDE E ESTÂMPÂOO

Rs 3,74 R5 37,4010 lJnidade

Rs 6,s1 R5 260,40 Médiâ7 40 unidade

CAOTRNO DE OESTNHO ESPIRAL, CÀPA

FLEXíVEL, PAUTADO, 96 FOLHAS, NAS CORES

ESTAMPADASCADERNO OE DESENHO

ESPIRAI. CAPA FLEXíVEL, PAUÍÀOO, 96

TOLHAS, NAS CORES ESTAMPADÂS

Rs 36,55 RS 8.954,75 Média8 245 lJnidade

LIVRO ATA PAUTADO, CAPÂ DURA,

COSTURADO, COM 2OO FOI.HÂSIIVRO ATA

PÂUTÁDO, CAPA DURA, COSÍURADO, COM

200 toLHAS

MédiaUnrdâde

LIVRO DE PONTO, CAPA DURA, CONTENDO

1OO FOLHASLIVRO DE PONTÔ, CAPA DURA,

CONTÉNDO 1OO FOLHAS

Rs 29,80 R$ 7.11a,209 259

MédiaUnidade

LIVRO PROTOCOLOLIVRO PROTOCOLO DE

CORRESPONDÊNCIA, CAPA DURA, CONTENDO

1OO FOLHÂS

Rs 17,80 R5 4.361,00245

Totâl do lote: R$ 23.360,45 (vinte e t.ês mil, tíerêntos e sessenta reais e quarenta e cinco centâvos)

toT[ 09

MEÍOtOLOGItTf qua}ÍÍ
UND CSP€CIFICAçÕES IX]6 PROOUTOS/SERVçOS

VALOR

u rÁRro
(R$)

VATOR

rorar (R§l

1 1736 Unid.de

CAIXA ARQUIVOi PúSTICO POLIETILENO,

DTMENSÕES 360X250X13sMM, COR

AMARELO, POLIONDA, PARA DOCUMENTOS,

TAMANHO OFíCIO, UNIDADT DE

FORNECIMÉNTO: UNID,CAIXA ÂRQUIVO:

PúsTIco PoLIETILENo, DIMENSÕES

360X250X135MM, COR ÂMÂREtO,

POLIONDA, PÂRA DOCUMENTOS, TAMÂNHO

OTÍCIO, UNIDADE DE FORNECIMENTO: UNID,

Rs 10,00 Rs 17.360,00 Média

1 Unidade
CAIXÂ DE ARQUIVO MORÍO CÁIXA DE

ARQUIVO MORTO,
RS 1o,oo R5 8m,00 Média

3 5 Unidade

CÂIXA PARA CORRESPONDÊNCIA TRIPLA

ACRILICO POLIPROPILENo FUMÊ MÓVEL

CAIXA PARA CORRESPONDÊNCIA ÍRIPtA
ACRíLICo PoLIPRoPILENo FUI/Ê MÓVEt

RS 67,14 Rs 33s,70 Média

4 113
FICHARIO PARA PÂPEL 2 ANDARESfICHARIO
PARA PAPEL DE MESA 02 ÂNDARES ÀCRIIICO

R5 41,35 Rs 4.672,55 Média

5 15 Unidade
FICHÂRIO PARA PAPEL DE MÉSA 03 ANDARTS

ACRILICOFICHARIO PÂRÂ PÂPET DE MESA 03
ANDARÊS ÀCRILICO

R9 86,34 Rs 6.47s,s0 Média

6 200 Unidade
PASTA AZ LOMBADA I.ARGA OFÍCIO PASTA AZ
LOMBADA LARGA OFíCIO.

Rs 22,91 Rs 4.582,00 Média

'l 1850 Unidade
PASTA AZ LOMBO FINO PASÍA AZ LOMBO
FINO

R514,31 Rs 26.473,s0 Médiã
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PASTA AZ, LOMBO TARGO PASTÂ AZ, LOMBO

LARGO
R5 22,91 Rs 80.643,20 Média

F
r g/3 ô

o
Rubrjca

8 3520 Unidade

9 20 Unidade
PASTA C/EúSICO SEM LOMBO PASTA

C/EúSICO SEM LOMBO,
Rs 3,m Rs 60,00 Média

Unidàde

PASTA CÂNÁLETA, CRISTAL INCOTOR,

MEDINDO ÂPROXIMADAMENTE 33,5 CM X

23,5CM. ACOMPANHA A CANALETA NA COR

BRANCA.PASTA CANALETA, CRISTAT INCOI.OR,

MEOINDO APROXIMADAMENTE 33,5 CI\4 X

23,5CM. ACOMPANHA A CÁNÂLÍA NA COR

BRANCA.

Rs 7,43 R9 7.912,95 Média10 1065

Média11 600 Unidade
PÂsTA CATÁLOGO C/ 1OO FTS PTAST PASTA

CAÍÁLOGO C/ 1M FÚ PTAST
RS s1,06

Rs 32,s3 Rs 4.912,03 Médiat2 151

PÂsTÂ CÂTÁLOGO COM 50 SACOSPASTA

CATÁLOGO COM 50 SÂCOS EM PúsICO
TRANSPARTNÍ8, FORMAÍO OFÍCIO, COM

80L'0 E COM V|SOR,4 COLCHETES E COÀ,l 50
ENVELOPES SACOS, MED, 243 X 33. UNIOADE

DE FORNECIMENTO: UNIDÂoE

13 240 Unidade PASTA CLASSIFICAOOR PASTA CLASSIFICADOR Rs 7,99 Rs 1.917,60 Média

R5 s,51 Rs 4.656,97t4 441 Unidade

PASTA COM EúSNCO, TRANSPARENÍE

CRISÍAL, MEOINOO 3CM.PÂSTA COM

ÉúSTICO, TRANSPÁRENÍE CRISTAI.

MEDINDO 3CM.

R5 s,62 Rs 4.687,0815 834 Unidade

1215 Unidade

PASTA COM EúSTICO, ÍRANSPARENTE

CRISTAL, MEDINDO 4CM.PAsÍA COM

Tú5TICo, TRANSPÂRTNIE CRISTAI-

r\4EOTNDO 4CM.

Rs 6,97 Rs 8.468,ss Média

1l 2130

PASTA OE PAPEúO COM ABA T EúsTICO,
ÍAMANHO OFíCIOPASÍA DE PAPEI,(O COI\,I

ABA E EúSTICO, TAMANHO OFíCIO

Rs 5,09 Rs 10.841,70

18 40 Unidãde
PASTA DE PÂPEúO OFíCIO C/TRILHO PASTA

DE PAPEúO OFíCIO C/ÍRILHO,
Rs 3,67 R5146,80 Média

19 562 Unidade

PASÍA PLASTICA EM 10,15 MICRAS,

FORMATO 4.4, 210 X 297MM, NA COR

CRISÍAL ÍRANSPARINÍÉ, INCOLOR,PASTA

PLASTICA EM 10,15 MICRÂS, FORMATO Â.4,
210 X 297MM, NA COR CRISTAL

TRANSPÁRENÍE, INCOLOR.

Rs 1,66 Rs 932,92 Média

20
PÂSTÂ PLÂSÍICA EM L 22OX31OIVM PASIA
PT.ASTTCÁ €M L 220X310rVM

1,66 584,32 Média

21 460 30,88 14.204,80 Médiâ

22 80 6 /,14 5.419,20 Média

I

R5 30.636,00 
|

Unidade

Média

PASTA COM EúsTICO, IRANSPARTNTE

CRISTAL, MEOINDO 2CM.PASTA COM

EúSTICO, TRANSPÂRÊNTE CRISTÂT,

MEDINDO 2CM.

Médla

I

I

Unidade Média

| 
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i easra lúsrrcr saruroNADA TAM. a4 r2
un'dàde I DNrsoRraspASTA púsTr(i SÂNFoNADÂ

I TAM. A4 12 DTVTSORTAS

I 
pasra púsrca saNFoNADÂ TAM. a4 ll

Unidade 
I 

DrvrsoRraspAsTA pú5TrcA SANFoNADÂ

I TAM. A4 31 DrVrSORrAS.
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Rua llídio Sampaio,2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE
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Rubrici

23 1095 Unidade

PÁSTÂ SUsPENSA PARA ARQUIVO, MEOINDO

28,5 X 37,5 MM, COM VARETAS E

PRESILHASPASTA SUSPENSA PARA ARQUIVO,

MEDINDO 28,5 X 37,5 MM, COM VÂRETAS E

PRESILHAS

4,79 4.588,05 Médià

Total do lote: RS 241.321,42 (duzentos ê quarentâ ê um mil, trezentos ê vinte e um rêâls e quáÍêntâ e dois c€ntavos)

roTE 10

METODOLOGIITE

M
QUANÍ

UND EsprcrFrcÁçôEs Dos pRoDuro6/sEivrços
VALÔR

uÍ{ÍÍÁRlo
1nS)

VALOS

roÍAr (R§)

Rs 11,06 R5 2.311,541 209 L,nidãde

ALIV]OFADA PARA CARIMBO NSO3 ALMOFADA

PARA CANIMEO NAO3, CÁIXÂ EM MATERIAL

PúsTIco, coREs PREÍo E ÂzUL

Rs 1,28 R5 4.371,20 Média2 3415 Unidade

CARTOLINÂ, MEDINDO 50 X 66CM, CORES

VARIADASCÁRTOLINA , MÉOINDO 50 X 66CM,

CORES VARIADÀS

Rs 2.387,50 Média1250 Unidade
CARTOLINA DUPLA FACE CARTOLINA DUPLA

FACE
Rs 1,913

R9 2.861,20 MédiaUnidade
CARTOLINA DUPLEX COLORIDA CARTOLINA

DUPLEX COLORIDÂ
RS 3,114

CARÍOLINA ONDULADA CORES VARIADÂS

CARTOLINA ONDULÂDA CORES VARIAOAS
R5 4,60 R5 2.392,00 Média5 520 Unidade

Média525 Unidad€

CARÍOLINA, MEOINDO 66 X 96CM, CORES

VARIADASCARTOLINA, IUEDINDO 66 X 96CM,

CORES VARIAOÂS

Rs 1,68 RS 882,00

s20 Unidade

coLA EAsTÃo, AcoNDIcIoNADA EM TUBo
púsrco RrsrsrENTE, coNÍENDo 8G.coLA
BASTÃo, AcoNDIcIoNADA EM TUBo
Púslco REstsrENTE, coNTENDo 86.

Rs 3,39 Rs 1.762,80 Média

I 1346 Unidade

COLA BRANCA LIQUIDACOTA BRANCÂ

LIQUIDA, ADESIVO A BASE DT P-V.4,

rNoDoRA, PARA uso EM PAPEL, cERÂMrcA,
ÍÉCIDOs E ARÍESANATO. EMBATAGEN
púsrcÁ, coM srco EcoNoMrzÂDoR, pEso

ríeutoo NÃo tNFERToR a 9oGR.

Rs 4,63 Rs 6.231,98

9 311 Caixa
corA coLoRtoAcoLA cotoRlDA cArxA cotv
6 FRASCOS DE 23G,

R91s,74 RS s.839,s4 Média

10 565 Caixa

COLA GLITER ESCOLARCOTÂ GTITER ÉSCOTAR

CONÍENDO 23G, ACONDICIONADO EM
FRAsco púsTrco REsrsrEN rE, NÃo róxtca,
IOGO COM 12 VARIEOÂDES,

RS 13,67 Rs7.123,5s Médiâ

11 1l Unidade
col.A LÍqurDA BRANcA coLA LÍeurDA
BRANCA 9OG

RS s,16 R5 a1,72 Médiã

12 384 Unidade

cota lhurDÂ ESprcrAL PARA rsopoR, goc,

AcoNDrcroNÂDo Ekr ÍRÂsco Púsrrco
RESISTENTE, NÃo ÍÓxlcAcoLÂ LíQUIDA
ESPECIAL PARA ISOPOR, 9OG,

AcoNDrcroNADo EM tRAsco púsTtco
REsrsrENTE, NÂo róxrca

Rs 8,07 Rs 3.098,88 Média

13 2to Unidade
COLA PARA EVA FRA5CO CÔM906 COI.A PARÂ

EVA FRÂSCO COMgOG
Rs 7,84 RS 2.116,80 Média

Média

920

I

I

I

1

I

Média

I

I
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COLÂ PÂRA MÂDEIRA FRÂSCO COM 1 LIÍRO
COLA PARA MADEIRA FRASCO COM 1 LITRO

Rs 26,60 R51.99s,00 Média14 75 Unidade

COLA QUENTE EM BASTONETE GROssO

PACOTE COM l KGCOI,A QUENÍE TM

8ASÍONÉÍE GROSSO PACOTT COM 1XG
Rs 71,30 RS 6.131,80 Médla15 86

16 400 Unidade
ENVELOPT A4 BRANCOENVELOPÊ Â4 BRANCO

22X32 CtV 90G
RS0,59 Rs 236,00 Média

t7 400 Unidade
ENVELOPE BRANCO 20X28 CM gOG ENVELOPE

SRANCO 20X28 CM 90G.
Rs0,74 R5 296,m Médiâ

Unidade
ENVELOPT BRANCO 26X36 CM ENVÉLOPÉ

BRANCO 26X36 CM.
Rs 0,60 Rs 240,00 Média18 400

R5 s64,0O MédiaUnidade

ÊNVELOPE BRANCO PARÁ

CORRESPONDÊNCIA, TIPO SACO,

GRAMATURA 9OG/M2, COM ÁS DIMENSÓES

160 X 220 MIVENVÊLOPE BRANCO PARA

CORRESPONDÊNCIA, TtPO SACO,

GRAMAÍURA 9OG/M2, COM A5 OIMENSÔES

160 X 220 MM

Rs 0,4719 1200

ENVETOPE CÀRTA 5EM TIMBRE ENVELOPE

CARÍA SEIV TIIVBRE
Rs 0,30 Rs 10s,0020 350 unidade

lJnidade RS 9,10 R51.9s6,s0 Média21 215

Rs 2.14s,00 Média22 1375 Unidade

ENVELOPE SACO GRANOE, COR AMAREIO
OURO, EM PAPEL KRAFT, 8OGR, DIMENSÔES:

310 X 4lOIVlMENVELOPE SACO GRANDE, COR

AMARELO OURO, EM PAPEL (RAFT, 8OGR,

DTMENsÔrS: 310 X 410MM

Rs 1,56

23 1230 Unidade

ENVELOPE SACO PEQUENO, COR AMÂREIO
OURO, ÊM PAPEL (RAFT, 8OGR, OIMENSÔES:

200 x 280MM, VARrAçÃO / 2MM.ENVrLOpr
SACO PEQUENO, COR AMARELO OURO, EM

PAPEL KRÂFl 8OGR, OTMENSÔES: 2OO X

280MM, VARrAçÃO /,2MM.

Rs 1,s8 Rs 1.943,40 Médiâ

24 2500 Unidade

ENVETOPE SACO, TAMANHO MEDIO, COR

AMARETO OURO, EM PAPEL KRAFT, SOGR,

DIMENSÔ[S: 260X 36OMM, VARIAçiO /,
2MKLENVEI.OPE SACO, TAMANHO MEDIO,

COR AMARELO OURO, EM PAPEL KRAFT,

8OGR, DIMENSÔÊS: 260 X 36OMM, VARIAçÃO

/ 2MKL

R5 1,ss R5 3.87s,00 Média

25 580 Unidade

ENVELOPf ÍAMANHO 24OX34OMM, NA COR

BRANCAENVÊLOPE TAMANHO 24OX34OMM,
NA COR BRANCA GRAMATURÁ 8OG/M2,
ACONDICIONÁDO EM CAIXA CONTENDO

25OUND

Rs 1,20 Rs 696,00

EVA COM 2 MMEVÂ COM 2 MM DE

ESPESSURA, CORES VARIADAS
RS 3,73 Rs 4.103,00 Média

27 800 Unidadê EVA ATOALHADO EVA-ATOAIHADO Rs 7,84 Rs 6.272,00 Média

ÁF'l-,
:É#

I I

Média

ENVELopE praslco cou rrc"nlttrro rtt 
I

coRDÃo raMANHo oHcroENvELoPE 
I

plAsrco coM FECHAMENTo EM coRDÂo 
I

TATVANHO OFTCTO 
I

I

Média

26 1100 Unidade
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TVA,ESPUMAEVA.ESPUMA VINICOLA

ACETINADA 4OX6OCMX2I\4M CORÍS VARIADAS
Rs 11,97 Rs 5.985,00 Médra

rca

28 s00 Unldàde

29 833 Unidade Rs s,74 Rs 4.781,42 Média

30 1925 Unidade EVA.LISO CORÊSEVA LISO CORES VARIADAS Rs 3,38 R5 6.506,50 Médía

31

60MÂ ÂRABlcq LÍeurDAGoMA ARÁBrcA

LíQUIDA, PARA COLAGTM DE PÂPET EM

6ERAL, BASE DE DExrRrNA, ÁGUA, rNoDoRA,
NÃo ÍóxrcA, loooML. uNrDADr Dr
FORNECIMENTO: TUSO.

R518,71 Rs 74,84 Média

32 600 Llnidade

PAPEL 40 K6 NA COR AZUL GRAMTURA 120

GRPAPEL 40 KG NA COR ÂZUL GRAMTURA 120

GR, DtMENssÃo 96x66cM AcoNDrcroNADo
EM EMBALAGEM CONTENDO 2OO UND

R5 39,29 Rs 23.574,00 Média

33 15 Caixa
PAPEL A4 RECICTADOPAPEL A4 RECICTADO CX

c/ 10 RESMA
Rs 32s,31 Rs 4.879,65 Méd1a

34 2\20 Caixe

PAPEL A4 SUPER 8RÂNCO.PÂPEI. Â4 SUPER

BRANco, DIMENSÕES: 21OX 297 IVM,
CRAMATURA 75GlM2 EMEALAGEM EM

MATERTAT TMpERMEÁvEt. coNÍRA uMtDAoE
E CONÍENOO Â MARCÀ DO FABRICÁNTE,

UNIDADE DE FORNECIMENTO: CAlxÂ COM 10

RISMA.

Rs 429.s5 Rs 910.646,00 Media

35 91 Caixa

PAPETA4, CORES VARIADÁSPAPEL 44, CORES

vARtADAs, DTMENSôEs:2to x 297 MM,
GRAMÂTURA 75GlM2 EMBALAGEM EM

MATTRIAL IMPERMEÁVEL CONTRA UMIDADE

E CONTENDO MARCÁ DO FAERICANÍÉ.

UNIDÂDE Dt FORNECIMENTO: CAIXA COM 10

RESTVIÂ

R5 298,39 Rs 27.1s3,49

36 69 Resma

PAPTLALMAçO COM PAUIA, RÉSMA COM

4OO FOTHASPAPEL ALMAçO COM PAUÍÂ,
RESMA COM 4OO FOTHAS

Rs 47,28 Rs 3.262,32

37 195 lJnidade

PAPIL CAMURçA, TAMANHO 60 X 40 CM,

CORES VARIADÂSPAPEL CAMURÇA,

MATERIAt:CEtULOSE VEGEÍAL,

GRAMATURA:60 G/M2, COMPRIMENTO:60

CM, LARGURA:40 CM, COR:AZUL MARINHO

Rs 2,23 Rs 434,85 Média

38 72 Caixa Rs 37,65 R§ 451,80 Média

39 15 Càixa

PÂPEL caRBoNo rÁMÁNHo oFÍcro, EM

coRts AzuvPRÍo, carxa c0M 1m
FoLHASpApEL caRBoNo raMANHo oFícro,
EM CORES AZUVPRÉÍO, CAIXA COM 1OO

TOLHAS

Rs 37,6s Rs 564,75 Médla

4

PAPET CARMEM MEDINDO 45X65CM, PACOÍÊ

COM 20 FOLHASPAPEI" CARMEM MEDINDO

45X65CM, PACOTE COM 20 FOTHAS

Rs 26,89 Rs 107,55 Média

GoVERNo MUNIcIPAT DE IcÓ

Rua llídio Sampaio,2131 - Centro - CEP; 63.430-000 - tcó\CE

CNP.I:07.669.682/0001-79-TEL:(88)3s61-1508

I

I

EVA. ESTAM PADO EVA, ESTAM PADO 4OX60

Unidade

I

I

I

Média

Média

PAPEL CARBONO PRETOPAPEL CAREONO

PRETo, cAMADA DE TTNTA sóLlDA, PAPEL

BASE DE 20 A 22 G/M2, DORSO TNCERÁDO E

TMPRESSO, 210X297 CM A4 1 FÂCE CX C/ 100

FOLHAS

*lI

I
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=Ê Rs.

41 397 Unidâde

PAPET cARÍÃo MEDINDo sO x 66 cM coREs
VARIADAS, PACOTE COM 10 UNDAOEsPAPEI

caRTÃo MrDrNDo so x 66 cM coREs
VÂRIÂDÂs, PÂCOTE COM 10 UNDÂOEs

Rs 4,33 lúédla

42 341 Unidade

PAPEL CARÍAZ MEDINDO 50 X 70 CM CORES

VÂRIADASPAPET CARTAZ MEDINDO 50 X 70
CM CORES VARIÂDAS

Rs 8,33 Rs 2.890,51 Média

121 Unidade
PÂPEL CELOFONE, CORES VARIADAS PAPEL

CELOFONE, CORES VARIADAS
R9 2,4O Rs 784,80 Médià43

Unidade
PAPÉL CONÍACÍPAPEL CONTACT,

TRANSPARENÍE
Rs 30,63 Rs 6.953,01 Média44 221

Rs 14,42 RS 1.,t42,00 Média45 100 Unidade

PAPEL coucHÊ oPAco, coRES vÂRraDÀs,

FORMATO A4 GRÀIúATURA 12OGPÂPEI,

coucHÊ oPAco, coREs vaRrADAs,

FORMAÍO A4 GRAMAÍURÁ 12OG

MédiaR5 2,23 Rs 3.623,7s1625 LJnidade

PAPEL CREPON, MEDINDO 0,47 CM OE

LÀRGURA X 1,OO M DE COMPRIMÊNÍO,
CORES VARIÁDASPAPEL CREPON, MEDINDO

0,47 CM OE TARGURÂ X 1,OO M DÉ

COMPRIMENTO, CORES VARIADAS

Rs 196,00 Médla47 400 unidade
pÂpEL DE sÊDA, coREs VAR|ADAS papEt- DE

5ÊDA, coREs VARIÂDAs

R5 2s,47 Rs 178,29 Media48 1

PAPEL ÊSCOLAR 4O(G A4 PACOTE COM 2OO

FOLHAS.PÂPEI. ESCOLAR 4OKG A4 PACOÍE

coM 200 FotHAS.

Rs 4.34s,2s Média

papEL ForocRÁFtco Fosco pclc/ s0 FLs
papEl ForocúFrco Fosco rÂM. A4 pcr c/
50 FLS

RS 24,8349 115

Rs 1.414,40 Média50 40 Resme

PAPEL]ORNAT, 216 X 330 CM, RESMA COM

5OO FOLHASPAPEL JORNÂT, 216 X 330 CM,

RESMA COM 5OO FOLHAS

Rs 3s,36

Média51
PÂPEL KRAFT, TAMANHO 66 X 96 CM PAPEL

KRAFT, TAMANHO 66 X 96 CM
Rs 2,09 Rs 313,50

PAPEL TAMINADOPAPEL LAMINADO,

TAMANHO 50 X 60, CORES VARIADAS
Rs 2,s1 Rs 251,00 Média52

PÁPEL oFÍcro a4 7sG 5ooÍ carxA c/10
RESMASPAPEt oFÍclo Â4 7sG sooF cÁrxa
c/10 RESMAS.

R5 322,90 Rs 38.748,00 À,1édia53 120 Caixa

Média54 10 Pacote

PAPEL PARA IMPRESSÃo 6OKG sRANco
PÁCOÍES COM 50 TOLHASPAPEL SUIF. 18OG

210X297 A4 50FtS ÍlLlPtNHO 60KG

R5 24,42 R5 244,20

85

PAPEL PÂRDO MEDINDO 66MMPÂPEL PARDO

MEDINDO 66I\4M DE LARGURÁ,96I\4M DE

COMPRIMENTO,FOLHA, 24OGR, 1' QUALIOAD

R51,10 RS 93,s0 Média

56 70 Unidãde
PAPEL SANFONADO CORES VARIADAS PAPEL

SANFONAOO CORTS VARIADAS.
Rs 1,92 Rs 134,40 Média

51 ta Unidade PAPEL VELUDO, PAPEL VÊLUDO R5 2,s8 Rs 180,60 Médià

58 28 Unidade
PINCEL DE CONTORNO PINCET DE CONTORNO
Na2

Rs 4,s6 Rs 127,68 Média

59 400 Unidade R51.476,m Médlâ

PINCTL NS6 PONTAPINCEL N96 PONTA

QUADRADA PELO DE PORCO E COM CABO

TONGO AMARETO

Rs 3,69

ffi*V

* r.rrr.o, 
I

55
I

I

46

RSo,49

I

1so J unidade

,* | ,n'."r"

Unidade
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PISTOLA PARA COTA QUENTE 6RANDE

PISTOTA PARA COTA QUENTE 6RANDE

ãrr
R ub rica

60 288 Unidade RS 31,49 Rs 9.069,12 Média

vAtoR ToÍar: R$ 1.92r.986,02

O detalhamento por secretaria/setor pode ser consultado no anexo ldeste documento

1.3 Classificação e Fundamentação da Contratação

Os itens adquiridos nesta contratação são classificados como bens comuns, conforme
fundamentado no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no artigo 28 do Decreto Municipal ne

06/2024, de 19 de fevereiro de 2024, que regulamenta a Lei ne t4.133/2021. A vigência do
contrato será de 5 (cinco) anos, contados a partir da data de assinatura, com possibilidade de
prorrogação nos termos dos artigos 105, 106 e 107 da Lei ne L4.t33/2021 e do artigo 76 do
Decreto Municipal nç 06/2024. Essa contratação assegura o fornecimento contínuo e eficiente
de materiais essenciais ao funcionamento das Secretarias e demais órgãos do município. A
administrâção deverá monitorar regularmente as condiçôes e preços contratados, podendo
ne8ociar com a contratada ou, se necessário, extinguir o contrato sem ônus para ambas as
partes.

TEMPERA 6UACHETEMPERA

GUACHEAMARELO,VERDE,VERi/4€I-HO,8RANC

ô r pRETo porE DE 2s0GR. coMpostçÃo oE

REslNA, ÁGUÂ, PtGMENTos,CÁRGA E

CONSERVÂNÍE TIPO BENZOÍIAZOt

P,5 6,97 R5 8.294,30 Média61 1190 Unidade

RS 6,13 Rs 49,04 Média6) 8
TINTÁ FOSCÀ.TINÍA FOSCA PARA ÍECIDOS

FRASCOS COM 37 ML

Rs 8,73 Rs 104,76 Média63 72

TINTA PARA ALMOFADA DE CARIMSO AZUL

40MTINTA PARAALMOFADA DT CARIIMBO

AZUL 40IV.

R§ 756,50 MédiêUnidade

ÍINÍA PARÁ CâRIN4SO, ACONDICIONAOÔ EM

tRÂsco púsrco REsrsrENTE, coNTEN0o
40I\4 L, NÂ COR AZULTINTA PÂRÂ CARIMBO,

ÀcoNDrcroNADo EM FRAsco PúsÍtco
RESISTENTE, CONTENDO 40ML, NA COR AZUL

Rs 8,s064 89

Unidade

ÍINTA PARA CARIMBO, ACONDICIONADO EIV

FRAsco púsnco REsrsrENÍE, coNÍENDo
4OML, NA COR PRETATINTA PARA CARIMBO,

acoNDtcroNADo EM FRÂsco Púsrco
RESISTENTE, CONÍÊNDO 4OML, NÁ COR

PRETA

Rs 8,s0 Rs 476,00 Média65 56

Média66 Unidade65

ÍINÍA PÁRA TECIDO CORES VARIÂDAs TINÍA
PARÂ TECIDO CORES VARIAOAS FRASCOS

COM 37 ML
R5 5,20 R5 338,00

RS 138,76 Rs 38.159,00 Médiê61 275

TNT CORES VÂRIADAS EM ROLO DT 1OO

METROTNT CORES VARIADAS EM ROLO DT

1OO METRO

Totel do lotê: RS 1.183,410,21 (um mllhão, cento e oitenta e três ml', quetrocentos e dêz reals e vlnte e um centavos)

1.4 Necêssidade de Contrataçâo Contínua

I

Unidâdê
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A entrega dos materiais de expediente é considerada contínua, tendo em vista que sua ausência
pode comprometer a execução de serviços públicos municipais. Os materiais de expedíente são

indispensáveis para a manutenção das atividades administrativas e operacionais descritas no

ETP, sendo, portanto, vantajoso firmar um contrato de longa duração que atenda às demandas
constantes e ininterruptas. Esse contrato poderá ser prorrogado conforme disposto nos artigos
105, 106 e 107 da Lei np 14.133/2021, conforme a conveniência e discricionaridade da

administração pública.

1.5 Regras de Vigência Contratual

O contrato detalhará as regras aplicáveis ao período de vigência, abrangendo aspectos como
prazos, condições de entrega, garantias e possíveis revisões, assegurando o cumprimento dos
princípios da eficiência e economicidade na gestão pública.

2- FUNDAMENTAçÃO E OESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1 A justificativa e os detalhes quantitativos da contratação estão detalhadamente descritos

em uma seção específica do ETP, que é um apêndice deste Termo de Referência (TR).

2.3 DA JUSTIFICATIVA:

a) FUNDO GERAL:

As Secretarias que compõem o Fundo Geral (Controladoria Geral do Município, Procuradoria

Geral do Município, Gabinete da Prefeita, Secretaria de Segurança Pública e Cidadania,
Secretaria de Administração e Finanças, Secretaria de Desenvolvimento Urbano e

lnfraestrutura, Secretaria de Agricultura e Recursos Hídricos e Secretaria do Esporte e

Juventude) possuem uma demanda constante e essencial de materiais de expediente. ltens
como papel A4, canetas, lápis, grampeadores, extratores, pastas AZ, caixas arquivo e outros
materiais são indispensáveis para a realização das atividades administrativas diárias. A
Controladoria Gerâl e a Secretaria de Finanças, por exemplo, utilizam esses materiais em grande
quantidade, especialmente em processos de licitação, organização documental e controle de
gestão. Assim, a aquisição desses itens é imprescindível para garantir a continuidade e a

qualidade dos serviços prestados à população, alinhando-se ao compromisso da administração
em buscar excelência no atendimento-

b} SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO:

A Secretariâ Municipal de Educação utiliza os materiais de expediente como ferramenta
essencial para o funcionamento das escolas, Centros de Educação lnfantil (CEls) e demais
unidades vinculadas. Papel A4 para a impressão de planejamentos e atividades, canetas,
marcadores, grampeadores e outros itens são indispensáveis para apoiar professores, alunos e

equipes administrativas. Tais materiais permitem que o ambiente escolar esteja devidamente

i- t," fi{
R ub.ic.j

2.2 O propósito da contratação está incluído no Plano de Contratações Anual (PCA) para o ano

de 2025, como indicado nas informações fundamentais deste TR.
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c) SEcRETARtA MUtrttClpet ol slÚor:

A Secretaria de Saúde, devido ao alto fluxo diário de atendimentos, necessita de materiais de

expediente para registrar, organizar e gerenciar os serviços prestados à população. ltens como
papel A4 para emissão de exames e encam inha mentos, pastas AZ para arquivamento de

documentos e canetas para preenchimento de fichas são fundamentais para o funcionamento
adequado das unidades de saúde, como CAPS, UPA, PSF e Vigilância Sanitária. A disponibilidade
desses materiais assegura um ambiente de trabalho propício para os profissionais da saúde e

um atendimento eficiente à população, em conformidade com os princípios do SUS.

d) sEcRETARtA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL:

A Assistência Social requer uma estrutura de trabalho abastecida com materiais de expediente
para garantir a efetivação dos direitos sociais. Os profissionais desta secretaria utilizam,

diariamente, itens como papel, canetas, grampeadores e pastas para organizar atendimentos,
relatórios e cadastros. A manutenção regular desses materiais é fundamental para assegurar a

continuidade das ações e atender às normas do Ministério do Desenvolvimento Social(MDS).

E) CENTRO DE OPERAçÕES DE TRÂNSITO (COTRAN):

O COTRAN necessita de materiais de expediente para estruturar suas atividades e garantir o
suporte administrativo necessário aos servidores. ltens como papêl 44, canetas, grampeadores

e arquivos são indispensáveis para organizar documentos, atender ao público e garantir a

eficiência na prestação de serviços relacionados ao trânsito no município.

f} sUPERINTENDÊNCIA DO MEIO AMBIENTE (SUDEMA}:

A SUDEMA, responsável por ações como educação ambiental, proteção e conservação dos

recursos naturais, depende de materiais de expediente para o planejamento e execução de suas

atividades. Além disso, itens como caixas arquivo, papel A4 e pastas são essenciais para a

organização documental e atendimento ao público, garantindo a continuidade e qualidade dos

serviços oferecidos.

g) sERVrÇO AUTÔNOMO DE ÁCUA E ESGOTO (5AAE):

O SAAE requer a constante reposição de materiais de expediente para assegurar a organização
interna e a prestação de serviços eficientes à população. ltens como papel A4 para emissão de

boletos, pastas para arquivamento de processos e canetas para registros diários são
indispensáveis para atender às demandas administrativas e operacionais da autarquia,
contribuindo para a excelência no atendimento público.

Rubrica

3- DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO E ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

estruturado para oferecer um ensino de qualidade, contribuindo para a universalização da

educação municipal.
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3.1 As secretarias do município de lcó/CE têm a responsabilidade de garantir o fornecimento
contínuo de materiais de expediente, itens essenciais para o funcionamento adequado das

atividades administrativas e operacionais. A solução proposta inclui o fornecimento de itens
como papel A4, canetas, lápis, pastas AZ, caixas ârquivo, grampeadores, marcadores de texto,
borrachas, fitas adesivas e outros materiais indispensáveis ao dia a dia das secretarias. Esses

materiais atendem não apenas às demandas rotineiras dos servidores, mas também às

necessidades de organização e atendimento ao público. Cada secretaria já dispõe de estrutura
adequada, como almoxarifado e espaço para armazenamento seguro desses materiais,

otimizando o uso e garantindo a continuidade das atividades.

3,2.2 o fornecimento será efetuado de forma parcelada, de acordo com as necessidades da

secretaria contratante e as demandas previamente planejadas, permitindo maior controle e

eficiência na utilização dos recursos.

3.2.3 O Gerente da Célula de Almoxarifado Central e Patrimônio coordenará o processo de

entrega e recepção dos materiais, organizando a distribulção para cada secretaria de acordo

com suas solicitações. Esse gerente será responsável por verificar a conformidade dos itens

entregues em relação às especificações do contrato e por manter o controle dos estoques.

3.2.4 Cada secretaria contará com um fiscal designado para verificar se as quantidades

entregues correspondem às solicitadas, bem como para avaliar a qualidade e a conformidade

dos materiais de expediente recebidos, garantindo o cumprimento das condlções contratuais.

3.3 A empresa contratada será responsável por fornecer todas as informações solicitadas e

atender prontamente a reclamações decorrentes de falhas, defeitos ou imprecisões nos

materiais fornecidos. Em tais casos, a contratada deve, sem custos adicionais, corrigir os

problemas identificados e comprovar a conformidade e qualidade dos materiais.

3.4 A empresa contratada deverá emitir e enviar à contratante a nota fiscal dos produtos no ato
da entrega ao Almoxarifado Central. A nota fiscal deverá conter as quantidades e especificações

conforme descrito no contrato, além dos valores unitários e totais, expressos em reais. Devem

ser indicados também os dados bancários para pagamento e, sempre que possível, o número
do empenho e do contrato relacionado ao faturamento da nota.

3,5 As entregas devem ser rêalizadas de segunda a sexta-feira, durante o horário comercial, no
Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Francisco Maciel da Silva,2176, Centro,
lcó-CE. A empresa contratada deve notificar previamente os responsáveis dos setores
financeiros de cada secretaria sobre o envio dos materiais, garantindo o recebimento e o
controle adequados.

ubrica

3.2 os fornecimentos serão executados conforme discriminado abaixo:

3.2.1 A empresa contratada será responsável por entregar os materiais de expediente conforme
solicitação dos setores de cada secretaria. As solicitações poderão ser feitas por meio de e-mail,
para registro formal, ou por mensagem em plataformas digitais previamente acordadas com o

licitante.
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4- REQUISITOS DA CONTRATAçÃO E MANIFESTAçÃO SOBRE A ADOçÃO DE PRÁflCAS E/OU
CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE, ECONOMICAMENTE VIÁVEIS, ADOTADOS NO
PROCEDIMENTO

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade previstos no objeto, a empresa vencedora deverá
cumprir requisitos de suste nta bilidade ambiental, conforme o Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis. As contrataçôes públicas devem priorizar materiais recicláveis, de maior
d urabilidade, com menor teor de substâncias tóxicas, baixo consumo de recursos e com práticas

de gestão sustentável. Os materiais e serviços devem atender padrões de produção
sustentáveis, que equilibrem custo, tecnologia e impacto ambiental. Assim, o foco do
Contratante é garantir menor impacto ambiental, incentivando que as empresas adaptem seus
processos aos novos padrões, sob risco de exclusão das compras públicas.

4.1.1 A falha em cumprir estas normas e a falta de práticas sustentáveis podem resultar em
dificuldades na realização da contratação, causando danos significativos ao meio ambiente e

possivelmente levando à desqualificação da empresa.

4.3 O prazo de vigência da contratdção será de 05 (cinco) onos, contados a partir da assinatura

do contrato, podendo ser prorrogado conforme os artigos 105, L06 e 107 da Lei ne 14.133, de
2021, bem como o Art. 76 do Decreto Municipal ns 006/2024. A autoridade competente do
órgão contratante deverá atestar a vantagem econômica da continuidade da contratação. No

início da vigência e em cada exercício subsequente, será necessário comprovar a disponibilidade
de créditos orçamentários vinculados, além de confirmar a vantagem da manutenção do
contrato. A Administração reserva-se o direito de extingulr o contrato, sem custos adiclonais,
caso não haja créditos orçamentários suficientes ou caso as vantagens inicialmente previstas

não sejam mais observadas.

4.4 As empresas contratadas devem afirmar que cumprem os requisitos de habilitação, e os

declarantes serão responsáveis pela veracidade das informações fornecidas, conforme a lei.

4.5 A apresentação dos documentos de habilltação será exigida apenas do licitante vencedor, a

menos que a fase de habilitação ocorra antes do julgamento.

4.6 Os documentos referentes à regularidade fiscal serão exigidos, em todos os casos, apenas
após o julgamento das propostas e somente do licitante mais bem classificado.

4.7 lndicação de marcâs ou modelos (artigo 41., inciso l, da Lei ne 14.133, de 2021):

4.7.1 Nesta contratação, não serão aceitas indicações de marcas, características ou modelos

5- SUBCONTRATAçÃO: é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto
da contratação.

3

I .1//
-Rúbrlca

4.2 O processo de contratação deve ser realizado por meio de um pregão eletrônico.

4.8 Não será exigida a apresentação de amostra para este processo.
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6- GARANTIA DA CONTRATAçÃO: não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos
96 e seguintes da Lei ne 14.133, de 2021, pelas razões constantes do ETP.

7- MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO E CONDTçÕES DE ENTREGA:

7.1 O fornecimento de MATERIAL DE EXPEDIENTE deverá atender às secretarias do município
de lcólCE.

7.2 Os fornecimentos seÍão executados conforme discriminado abaixo:

7.3 No momento da entrega, a Administração poderá recusar o recebimento do material de

expediente caso identifiq ue:

7.3.1 EmbaÍagens Danificadas: Produtos com embalagens rasgadas, amassadas, violadas ou em
condições que comprometam a integridade dos materiais, como grampeadores quebrados,

canetas com tampas ausentes ou caixas de papel danificadas.

7.3.2 Prazo de Validade Vencido: Materiais com prazo de validade vencido ou próximo do
vencimento, especialmente aqueles que possuem prazo de uso recomendado, como fitas
adesivas ou marcadores de texto.

7.3.3 Não Conformidade com Quantidades e Especificações: Se a quantidade entregue não

corresponder à solicitada ou se os materiais não atenderem às especificações do contrato (por
exemplo, grampeadores de tamanho ou modelo diferente do previsto, papel A4 fora do padrão

exigido, ou pastas inadequadas para arquivo).

7.3.4 Problemas de Limpeza ou Condições de Armazenamento: Materiais entregues com sinais

de poeira, sujeira, umidade ou em condições que comprometam a qualidade e a utilização
segura.

7.3.5 Falhas no Selo ou ldentificação do Produto: Produtos que exijam identificação específica,
como marca ou certificação de qualidade, sem os respectivos selos ou etiquetas exigidos no

contrato.

7.4 Os produtos recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
contados a partir da notificação formal da recusa pela contratante.

7.2.1 O fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme necessidade, no prazo de 05
(cinco) dias a contar da expedição da ordem de compras pela secretaria contratante.

7.3.6 Condições de Transporte lnadequadas: A Administração poderá recusar o recebimento
caso identifique que os materiais foram transportados de maneira inadequada, como caixas
expostas à chuva, ao sol ou armazenadas em veículos sujos ou contaminados, comprometendo
a qualidade e o estado dos itens fornecidos.
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7.4.7 Em caso de irregularidade não sanada pelo fornecedor, a Administração, por meio de seu
representante, lavrará um termo registrando os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade
competente para as providências legais pertinentes.

7.4.2 Caso sejam necessárias ações corretivas por parte do fornecedor, os prazos para
pagamento serão suspensos e os fornecimentos considerados atrasados. Nessa hipótese, o
fornecedor estará sujeito à aplicação de multa sobre o valor êm atraso e, conforme o caso, a

outras sanções previstas na legislação, nesta ata e no ato convocatório.

7.5 O fornecimento dos produtos deverá ser formalizado por meio de documento de "Ordem

de Compra", assinado pelo ordenador de despesas, secretário e chefe do setor de compras.

7.6 A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, com prometendo-se a

atender imediatamente todas as reclamações decorrentes da identificação de vícios, defeitos
ou inconformidades relacionadas aos produtos, assim como à qualidade dos itens fornecidos.

Em tais casos, a contratada deverá, às suas expensas, realizar as correções necessárias e

comprovar a regularidade e a procedência dos produtos.

7.7 A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante nota flscal dos produtos fornecidos,

com especlficação das quantidades, valores unitários e totais, deduzidos os descontos

concedidos, expressos em reais. A fatura e a nota fiscal devem ser emitidas para a Prefeitura

Municipal de lcó/CE, podendo ser para o fundo geral ou para os órgãos requisitantes, conforme

o CNPJ indicado na Ordem de Compras. Essa obrigação se estende também aos fundos

específicos do município de lcó, como aqueles dêstinados à assistência, saúde e educação.

7.7.1 O pagamento ficará condicionado ao cumprimento de todas as condições estabelecidas

em contrato, além da comprovação de regularidade em relação aos encargos previdenciários,

trabalhistas e fiscais.

7.7 -Z DeveÍá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ne 1.757,
de 2 de outubro de 20141;

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através
de Certificado de Regularidade - CRF;

TBRASIL. Receita Fedêraido Brasil. PÍocuradoda-Geral da Fâ2endâ Nacional. Podadâ Conlunta no 1.751, de 2 dê outubro de 2014.
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vlt-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1e de maio de 1943." 2(NR), conforme Lei

!2.44O/2Off de 07 de julho de 20113.

8- CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO:

8.1 O Chefe de Almoxarifado Central e Patrimônio será responsável por receber o material de
expedientê entregue pelo fornecedor.

8.2 Não será admitida a entrega de produtos pela Contratâda sem que esta esteja de posse da

Ordem de Compra, Nota de Empenho ou outro instrumento similar, devidamente acompanhado
dos documentos fiscais (Nota Fiscal)-

8.2.1 Os produtos fornecidos devem corresponder às especificações e quantitativos constantes

da Nota de Empenho, Ordem de Compra ou outro instrumento similar.

8.3 Qualquer servidor da secretaria, designado pelo superior hierárquico, que é o secretário,
poderá ir ao almoxarifado para receber os itens. o servidor deverá assinar o demonstrativo de

saída em duas vias: uma ficará com a secretaria recebedora e a outra será destinada ao arquivo
do almoxarifado.

8.3.1 Caso sejam encontradas irregularidades no recebimento dos produtos, o servidor ou
comissão responsável fixará aos fornecedores o prazo de 05 (cinco) dias para promoverem as

correções necessárias, sob pena de os produtos serem rejeitados e devolvidos no estado em
que se encontrarem.

8.3.2 caso a entrega não possa ser realizada na data prevista, a empresa deverá comunicar as

razões correspondentes com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência, para que qualquer
solicitação de prorrogação de prazo possa ser analisada, exceto em situações de caso fortuito
ou força maior.

9- MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO:

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei ne 14-133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

Rubrici

8.4 Cada secretaria designará um fiscal para atuar em sua respectiva unidade, responsável por
verificar se a quantidade entregue corresponde à solicitada e se cada item atende às

especificaçôes e condiçôes estabelecidas no contrato.

,BRASIL. Decrelo,Lei no 5.452, de 1"de íEio de 1943.
3BRASIL. lein012.440, de 07 dejulho de 2011.
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9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorroBado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediantes simples apostila.

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensa8em eletrônica para esse

fim.

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião ínicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções

a plicáveis, dentre outros.

9,6 Fiscolizoção:

9.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, artigo 11.7, caput);

9.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do
presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o
qual deverá anotar em registro próprio, as falhas dêtectadas e comunicar por escrito a

autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas

corretivas por parte da contratada;

9.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de lcó/cE, e não exclui nem reduz a

responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer

irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus

agentes e prepostos.

9.7 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato

9.7.7 Ainda serão dtribuídos oo FISCAL DO CONTRATO os responsobilidades mencionadas no
Artigo 76' do DecÍeto Municipol N. $/2024:

l. Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;

ll. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário,
esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na

execução do objeto contratado;

GOVERNO MUNICIPAT DE ICó

Rua llídio Sampaio, 2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE

cNPl :07.669.682/0001-79-TEL:(88)3s61-1s08
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lll. Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documêntos necessários ao
pagamento, previstos no instrumento contratual e nãs normas que disciplinam a execução da
despesa pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;

lV. Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente
realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo
assinado pelas partes;

V. Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.e 14.73312027, o recebimento do objeto
contratado, quando for o caso;

Vl. Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;

Vll. Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como: a) realização de reunião
inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações e esclarecer eventuais
dúvidas; b) utilização de checklists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos

técnicos referentes à contratação; c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento
mensal; d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo

sugestões e reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar

melhorias no objeto; e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de
problemas na execução do objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02
(dois) servidores ou aBentes públicos, reglstrando em ata o conteúdo das deliberações.

Vlll. Registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

lX. Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da

contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes de sua execução;

X. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as

especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;

xl. Exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no

contrato e respectivos termos aditivos;

Xll. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;

Xlll. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do
trabalho, q uando cabível;

XlV. Verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e

ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das

obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;

RU ícô
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XV. Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar
as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;

XVl. Comunicar ao Bestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira
tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de

risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;

XVll. Forma lizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento
de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situâção,

estabelecendo prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas,

sob pena de enca minhamento da documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade

de abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades;

XVlll. Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas

contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher
previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na

instrução do processo;

Xlx. Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;

Xx. Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto
recêbido;

Xxl. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão

ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado,

inclusive com a emissão de parecer;

XXll. consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou

supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;

XXlll. Determinar a retirada de qualquer empre8ado subordinado direta ou indiretamente à

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas,
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;

XlV. Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido,

especialmente, conforme o caso, do público usuário; e

9.8 ,erão otribuídos oo GESTOR DO CONTRATO os responsabilidodes mencionddas no Artigo
75" do Decreto Municipol N. O6/2024:

l. Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo
objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos

XXV. Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente
atribuída.
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na proposta licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da

equação econômico-financeira do contrato;

ll. Controla r o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas eta pas

e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade
competente, quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a

prorrogação do contrato vigente, quando admitida;

lll. Manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo
hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo

de sua vigência, quando for o caso;

lV. Prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de

termo aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação

do prazo do instrumento contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da

prorrogação, bem como da manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens

entregues e/ou serviços prestados;

Vl. Analisar os documentos referentes ao recebimênto do objeto contratado;

Vll. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos
relativos ao objeto contratado;

Vlll. Aplicar a sanção de advertência;

lx. Analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato,
conforme rol e condições dispostos no instrumento contratuale nas normas que disciplinam a

execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando

for o caso;

Xl. Acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando

for o caso, respeitando a competência do exercício;

Xll. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da

contratada nos sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);

xlll. Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato
nos sistemas municipais e no Portal Nacional de contratações Públicas (PNCP), verificando saldo
e informando o encerramento do instrumento contratual;

Rubrica

V. Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-fina nceiro do contrato a

serem decididos pela autoridade competente;

X. lncluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias

ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar
ao setor responsável;
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Fls

XlV. Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente
atribuída.

IO-PARÂMETROS PARA AVALIAçÃO E PAGAMENTO:

Recebimento

10.1 o item acordado no contrato será adquirido de maneira temporária ou permanente,

conforme estabelecido no artigo 140 da Lei Federal ne 14.133 de 2021 e no artigo 61 do Decreto

Municipal ne 05 de 19 de fevereiro de 2024.

10.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisórios e definitivos dos bens ou

serviços contratados, bem como as condições específicas de execução e recebimento do objeto,
deverão ser definidos no termo de referência, sendo que o início do prazo de recebimento
definitivo contar-sê-á do término do prazo de recebimento provisório.

10.1.2 No momento da entrega, os produtos serão aceitos de forma provisória pelo chefe do

almoxarifado, junto com a nota fiscal ou documento de cobrança similar. Esse recebimento
preliminar tem o objetivo de permitir uma verificação posterior, assegurando que os produtos

estejam em conformidade com as especificações do Termo de Referência e da proposta,

conforme o Art.61, lncíso ll, alínea "a" do Decreto Municipal ne 06, de 19 de fevereiro de 2024.

10.1.3 A aceitação provisória será conduzida pelo fiscal do contrato, que, após verifícar que os

itens atendem às exigências do termo de referência, que a nota fiscal emitida está correta e

compatível com o respectivo empenho, procederá ao ateste da nota fiscal, formalizando a

aceitação dos produtos entregues.

10.2 Os produtos podem ser rejeitados, parcial ou totalmente, mesmo antes da aceitação
provisória, se não estiverem de acordo com as especificações do Termo de Referência e da
proposta. Nesse caso, eles devem ser substituídos dentro do prazo de 05 (cinco) dias após a

notlficação da contratada, às suas próprias custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

10.3 A aceitação final será realizada no prazo de até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento
da nota fiscalou documento de cobrança equivalente pela Admínistração, mediante verificação
da qualidade e quantidade do material e posterior ateste na nota fiscal, formalizando a

acêitação.

10.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligênclas para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

10.5 Em situações de dísputa sobre a execução do objeto, seja em relação ao tamanho,
qualidade ou quantidade, deve-se levar em consideração o conteúdo do artigo 143 da Lei ne

1.4.133, de 2021. A empresa deve ser notificada para emitir uma Nota Fiscal referente à parte
incontestável da execução do objeto, para fins de liquidaçâo e pagamento.

ô

RubÍ r[.r
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Rubrica

10.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçâo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.

10.7 O recebimento provisórío ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissio na I pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

10.8 Recebida a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos

termos do anigoTe, §3e da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 77120224.

10.8.1 O prazo de que trata o item anterlor será rêduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do artigo 75 da Lei ne 14.133, de 2027.

10.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

10.9.1 O prazo de valldade;

10.9.2 A data da emissão;

10.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante

1.0.9.4 O período respectivo de execução do contrato

10.9.5 O valor a pagar; e

1.0.9.6 Eventual destaque do valor de retenções trlbutárias cabíveis.

10.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivâlente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da

regularização da situação, sem ônus ao contratante.

10.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obri8atoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei ns 14.133, de 2027.

4 BRASIL. Secrelaíia de Gestão. Ministério da Economia. lnstrução NorÍnaliva a"17,dê2022.
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10.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (lnstrução Normativa ne 3, de 26 de abril de 2018s).

10.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério do contratante.

10.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

10.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

10.16 Havendo a efetiva execução do ob.leto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF.

11- PRAZO DE PAGAMENTO:

11.1 O pagamento será efetuado, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento defínitivo,
conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional.

11.2 Forma de pagamento

11.2.1 o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

71.2.2 O pa8amento deve respeitar a sequência cronológica de exigibilidade, e subdivisões
estipuladas no artigo 141 da Lei Federal ne 14.133, de 2021 e no Artigo 64 do Decreto Municipal
ne 06, de 19 de fevereiro de 2024.

Rubrica

5 BRASIL lnstruçáo Noímativa n" 3, de 26 de abíilde 2018
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11.3 quando do pagamento, será êfetuadã a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.3.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

11.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 20066, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condiclonado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO:

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

12.2 Forma de fo rnecimento

L2.2.1, O fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da

contratante, descrito no documento de aquisição enviado a contratada.

13- EXrGÊNCTAS DE HABTLTTAçÃO

13.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos.

13.1 Habilitação jurídica:

13.1.1 NO CASO DE EMPRESÁRlO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

13.1.2 NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório
de seus adm inistradores;

13.1.3 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou órgâo Equivalente, do
domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição
de seus adm inistradores atuais;

Ru

6 BRASIL. Lei Complemenlar n0 123, de 14 de dezembro de 2006 lnslituio Esbluto Nacionalda lúicroempÍesa e da Empresa de Pequeno
Porte

12.1.1 o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO,

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREçO POR LOTE.
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13.1.4 NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAís:

decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas
licitantes deverão estar acompânhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu

texto podendo ser substituídos, preferencia lm e nte, pela respectiva consolidação;

13.1.5 NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÔES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente reBistrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante,
acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores
a tua is.

13.1.6 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o arti8o 107 da

Lei ne 5.764, de 19777 .

L3.L.7 Em se tratando de M ICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL- MEI: Certificado da Condição
de Microem preendedor lndividual - CCEM El, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br.

13.1.8 CÓP|A DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular
da empresa ou outro documento oficialde identificação com foto válido na forma da lei.

13.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

13.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista:

13.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

!3.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FlC) ou municipal, conforme o
caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;

13.2.3 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União (CND), emitidas pela Receita Federaldo Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN

ne 7.75L, de 2 de outubro de 2074;

13.2.4 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivâlente, na forma da lei;

13.2.5 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicÍlio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

TBRASIL. Lei n" 5.764, de 16 de de2embro de 1971. Define a Polilica Nacionalde Cooperativismo, instituio regime juridico das sociedad€s
cooperativâs, ê dá outrcs povidências.

f, rts. o

Rubrica



,sÁo ot ç.,)

Í. rt..
{4

ô
GOVERNO MUNICIPAT DE ICÓ

Rua llídio Sampaio, 2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE

CNPJ :07.669.682/0001-79-TEL:(88)3561-1508

13.2.6 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

através de Certificado de Regularidade (CRF);

t3.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis

do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1p de maio de 1943, conforme Lei

72.440, de 07 de julho de 20118.

13.3 Qualificação Econômico-Financeira

13.3.1 certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica - Lei n" 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso ll;

13.3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta

comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro Diário - estês termos devidamente registrados na Junta comercial - constando ainda, no

balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quaís se acha transcrito, que comprovem a

boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe

seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta);

13.3.2.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contábeis assim a presentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta comercial da sede

ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qualfoi extraído.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei

np. 6.4O4/76e'. registrados ou autenticados na lunta Comercia I da sede ou domicílio da licitante;
ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o
lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação
editado na localidade em que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: re8istrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às

normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-

8 ERASIL. Lein'12.440, de 07 dejulhode 2011.
, BRASIL. Lei n" 6.404, de 15 de dezembro de 1976. DispÕe sobre as Sociedades poí AçÕes

RubÍica
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gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente re8istrado
no Conselho Regional de contabilidade.

e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

OBS: Os documentos referidos no itêm 5.5.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

13.3.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.5.2, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de

abertura e encerramento do livro diário).

13.3.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

13.3.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-
lo na forma da lei.

13.3.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.5.5. engloba
(conforme Acótdão 115312016 - Plenário - TCU), no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento;

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Artigo 2e

do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 201810);

OBSl: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não su.ieitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo

Decreto ne 6.022, de 22 de ja neiro de2O071r, por meio da apresentação de escrituração contábil

digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. (Artigo 1e do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).

13.3.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED

13.3.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n"

1420/2013 e RFB np 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digítal - SPED. Para

maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que

determina o artigo 5e dãs lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudênciâ no Acórdão TCU n' 2.669/2OL3 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

IoBRAS|L Decreto n" 9.555, de 6 de novêmbro de 2018. oispõe sobre a aubnlbaÉo de livÍos contábeis de p€ssoas juídicas não sujeitas ao
Registro do Comércio.

1l BRASIL. Decreto n'6 022, de22 de janeto de 2(fr7. lnstituio Sistema Püblico de EscÍituraÉo Digilal- Sp€d.

R úbíica
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13.3.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as

empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na

lunta comercialCompetente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua

elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão

utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na

obtenção de índices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (lSG),

maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (lLC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente,
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + R lizável a Lo nso Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

13.3.9.1, JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:

a) índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com

vencimento neste período.

b) Índice de Llquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos dlsponíveis,

bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,

sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigaçôes.
-Se igual a 1: os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,

caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também
os permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas

contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceçôes.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possívelfuturo contrato com a Administração
Públlca. Logo, entende-se que as exigências aclma, atendem aos padrões de requisitos
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demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em

tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no

Acórdão 5O26/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

13.4 Qualificação Técnica

13.4.1 Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
que comprove que o(a) licitante fornece ou forneceu produtos de natureza e espécie

condizentes com o objeto deste Termo de Referência, através do qual fioue comorovodo o
nto de no mínimo 50% nta cento da tidade estimodd

qlg1i1q6. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora
e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado
por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações
sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar.

a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência

deste edital, conforme o caso.

b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item 13.4.1 "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato
respectiva ao qualo atestado faz vinculação.

L4.4.? Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filialdo fornecedor.

f4.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

14- ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO:

14.1 O custo estimado total da contratação é de R5 R5 1.921.986,02 (um milhão, novecentos e
vinte e um mil, novecentos e oitenta e seis reois e dois cenfovos,f, conforme detalhado no anexo
já inserido no processo (mapa de preços, com especificação por coleta).

14.3 Caso ocorram criação, alteração ou extinção de tributos e encargos legais, ou sobrevenham
disposições normativas que comprovadamente impactem os preços registrados, as condições
contratuais poderão ser ajustadas.

-4_
4ã,r!ri#

14.2 Em casos de força maíor, caso fortuito, fato do príncipe ou decorrência de eventos
imprevisíveis, ou mesmo previsíveis, mas com consequências incalculáveis que inviabilizem a

execução da ata conforme pactuada, será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso ll do caput
do artigo 124 da Lei ne 14.133, de 2021.



5AO D€
<k

Fl6

/)

9W a'
]r
oGOVERNO MUNICIPAT DE ICó

Rua llídio Sempaio, 2131 - Centro - CEP:63.430-000 - lcó\CE

CNP.,:07.669.682/0001'79-TEt:(88)3561'1508

Rubric a

14.4 Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis por um período de um ano,

contado a partir da data do orçamento estimado.

15. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA:

15.1As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do Município.

15.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

A} SECRETARIA DA EDUCAçÃO

Códigos e Finalidades:
\2.t22.OO37.2.035.0000 - Manutenção das atividades gerais - receitas de impostos e

transferências - Outros recursos vinculados a Educação.

12.365.O277.2.O49.0000 - Educação infa ntil/pré-esco la -Transferência do FUNDEB 30%.

12.36L.O231..2.O48.0000 - Educação básica - Fundeb 30% - Transferências do FUNDEB 30%.

L2.366.0282.2.054.0000 - Manutenção das atividades da educação básica - EJA - Transferências

do FUNDEB 30%

3.3.90.30.00: Material de consumo
4.4.90.52.00: Equipamentos e Material Permanente

B} SECRETARIA DA SAÚDE

Códigos e Finalidades:
1O.L22.OO37.2.056.0000 - Manutenção das atividades da secretaria - receitas de impostos e

transferências.
L0.302.0t76.2.065.0000 - Manutenção da atenção média e alta complexidade ambulatorial e
hospitalar - Fundo a fundo de Recursos do SUS.

10.301.0171.2.059.0000 - Manutenção do bloco da atenção primária - Fundo a fundo de

Recursos do SUs.

10.305.0191.2.068.0000 - Manutenção das ações de vigilância em saúde - Receitas de lmpostos

- TransfeÍências Fundo a Fundo.

3.3.90.30.00: Material de consumo
4.4.90.52.00: Equipamentos e Material Permanente

C) 5ECRETARIA MUNICIPAT DE SEGURANçA PÚBUCA E CIDADANIA
Código: 06.122.0037.2.031.0000
Finalidade: Manutenção das atividades da secretaria de segurança pública e cidadania -
recursos não vinculados de impostos.
3.3.90.30.00: Material de consumo
4.4.90.52.OO: Eq uipamentos e Materia I Permanente

D} PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO
Códi8o: 04.122.0037.2.025.0000
Finalidade: Manutenção das atividades da procuradoria geral do município - recursos não
vinculados de impostos.
3.3.90.30.00: Material de consumo

^4,
W*w
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E) SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

Cód igo: 04. 122.0037.2.098.0000
Finalidade: Manutenção das atividades da secretaria de desenvolvimento urbano e

infraestrutura - recursos não vinculados de impostos.

3.3.90.30.00: Material de consumo
4.4.90-52.00: Equipamentos e Material Permanente

F) SEcRETARtA MUNtctpAL DE AGRtcULTURA E REcunsos xÍoRtcos
Código: 04.122.0037.2.017.0000
Finalidade: Manutenção das atividades da secretaria de agricultura e recursos hídricos -
recursos não vinculados de impostos.

3.3.90.30.00: Material de consumo

H) coNTRorADoRrA GERAL Do ruulrrcÍpro
Código: 04. 122.0037.2.026.0000
Finalidade: Manutenção das atividades da controladoria geral do município - recursos não

vinculados de impostos.
3.3.90.30.00: Material de consumo
4.4.9O.52.OO: Equipa mentos e Material Permanente

t) su pERtNTENDÊNctA MUNtctpAt DE DEFESA Do MEro AMBTENTE

Código: 04. 122.0037.2.100.0000
Finalidade: Manutenção das atividades administrativas - recursos destinados ao meio

ambiente.
3.3.90.30.00: Material de consumo

J) SÊCRETARIA DE ADMINI5TRAçÃO E FINANçAS

Código: 04. 122.0037.2.007.0000
Finalidade: Manutenção e operacionalização das atividades da secretaria de administração e

finanças - recursos não vinculados de impostos.
3.3.90.30.00: Material de consumo
4.4.90.52.OO:. Equipamentos e Material Permanente

K) GABINETE DO PREFEITO

Código: 04.122.0037.2.003.0000
Finalidade: Manutenção e operacionalização das atividades do gabinete do prefeito - recursos
não vinculados de impostos.
3.3.90.30.00: Material de consumo
4.4.90.52.00: Equipamentos e Material Permanente

Rubrica

L) CENTRO DE OPERAçÔES DE TRÂNSITO (COTRAN}

-&..
W*V

G) SECRETARIA DO ESPORTE E JUVENTUDE

Código: 04. 122.0037.2.027 .OOOO

Finalidade: Manutenção das atividades da secretaria do esporte e juventude - recursos não

vinculados de impostos.
3.3.90.30.00: Material de consumo
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Código: 06. 181.0317.2.030.0000
Finalidade: Manutenção das atividades administrativas do COTRAN - recursos vinculados ao
trânsito.
3.3.90.30.00: Material de consumo

M) SECRETARTA DO TRABATHO E ASStSTÊNCtA SOCtAt

Códigos e Finalidades:
08.245.0137.2.089.0000 - Bloco de proteção social básica - PBF - Transferência de recursos do
FNAS.

08.245.0137.2.090.0000 - Bloco de proteção social especial - Transferência de recursos do
FNAS.

08.243.0131.2.082.0000 - Gestão e manutenção do programa primeira infância no SUAS -
Tra nsferência do FNAS.

08.122.0737.2.07 7.0000 - Bloco de gestão do bolsa família e do cadastro único - Recursos não
vinculados de lmpostos - Transferência de recursos do FNAS.

O8.L22.OO37.?.069.0000 - Manutenção das atividades da secretaria do trabalho e ação social -
recursos não vinculados de impostos.
3.3.90.30.00: Material de consumo

N) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CUTTURAL E TURíSTICO

Código: 04. 122.0037.2.009.0000
Finalidade: Manutenção das atividades da secretaría de desenvolvimento econômico, cultural e

turístico - recursos não vinculados de impostos.
3.3.90.30.00: Material de consumo
4.4.90.52.00: Equipamentos e Material Permanente

O) SERVIçO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO (SAAE)

Có digo : 77 .t22.O037. 2.095.0000
Fina lidade: Ad ministração Geral

3.3.90.30.00: Material de consumo

15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

a postilamento.

ICÓ-CE, 13 DE FEVERE'RO DE 2025.

APROVADO POR:

FRANCISCO E O DE FREITAS

SECRETÁ

M

RIO D MUNICIPAL

ARIA FÍRIo
CHEFE DE GABINETE MUNICPAL
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Rua llídio Sampaio, 2131 - Centro - CEP: 63.430{00 - lcó\CE
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DANIEL MACIE DE MELO PEIXOTO

SERVIçO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO

ANEXOS:

ANEXO I- RESUMO GERAL DO MAPA DE PREçOS, POR SECRETARIA/SETOR.



o{
(-
(\
-t
í)

o
d

alc
\.H

I

õ
ó

I

B:

á

:í

.
e e E í I 1

e

é

-l

:
5

é

Í

Iv3ãe:ãe
t-íi- 6^Íi

ã§!É!.§t!É
e;Ê§ãE3;Êp
*g -!a:Í ó

sô ;ltáo ;
e;â;:$q;êi
qvi9!-q9i9
úi3?sI5* a?

ÉÉ;:,sr
9 i EÊ,;
x;;s 3=
!Eií;{ô

iÉÊiEpÉt
- ôÉir=-'ê ;:ô5É6

ãçgt;sÉí

.pq

;t11

áí

aa
55

{ÉF !ÉF
=6ô ;nn

J?Í:5?ÍÉ
:1SÍyliÍ*

ÉccÉÉc*É
3Êá:BÀáE
ó9;á5Y=ã

í
5

sá
üb

óú

8
õ

í

8

é

É-
ç)á

ÉÉ
22

q

z

EP

14

s

Í

ú

3

í
I

í
ú

é

á

I

í
5

;{e
gF5
6<ú
Yã3

q:ã
-_4-?3

Bp
sgEÍrí
sQ^
aÉa

I

3

I

"lls

I
a

I

{e
I

I

I

llu

I

I

Í
I

tá

I
!

t

t
IÉr

I

tEr-
?l I

I
I

I

-l
l:e

II

"l
le

^lu

"l

I

f-T-



5AO D{

r,ca

,E

o

i

FIs

-----u.

ó

aq

I

t:

É

e 1 3 í õ

c

s

a

á

:ã:

B4:
zgÉ

aÍ9e9

à=Í
áÍ3 É

á

z

á

9999
aóaó

s:s}
i2tiyay9

::
§ZáZ
EESN

?e-ã!
ã--ã<oã

"': 
= 

s É É

t?ÍssE!
eq§E"ãr
""E99oi
Ê:i=Í;;

"a3Éógz a

ããi

ée'
:à1
9;3

I

3é

9E

55

99
3A

,1
I

88

ónõn

E:!:
ÍPã9xtxá
3E3E

E3V3

;{Íúis

3Y

!,? ;

Ô:

*o"

á,ãÍ!ã9;
s!e9Ç
qõ99>
!:I3e
aÕ"í>
ã>üEe

:EgêeÉõ1 -E.. ! é q E

!9!pç

-E9

pp

sg

Í5

Í5

a

3

a

1

á

55

323

"9">>i

s
I

I

I

I

I

I

I

I

i I

I

É

t

t--It
Ll
I

p{

I
"t"l

I

I

I

I

I


